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NOTÍCIAS STF 

 

Pedido de vista suspende julgamento de ADI contra decreto 

presidencial sobre indulto natalino 

Pedido de vista do ministro Luiz Fux suspendeu o julgamento pelo Plenário da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

5874, na qual a procuradora-geral da República, Raquel Dodge, questiona o Decreto 9.246/2017, editado pelo presidente 

da República, Michel Temer, que concede indulto natalino e comutação de penas a condenados. Alguns dispositivos do 
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decreto estão suspensos desde o fim do ano passado por liminar deferida pela então presidente do STF, ministra Cármen 

Lúcia. Posteriormente, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, permitiu a aplicação parcial do decreto nas hipóteses em 

que não verificou desvirtuamento na concessão do benefício e mediante os critérios fixados em sua decisão. 

Na sessão de ontem, foram proferidos os votos do relator, no sentido da parcial procedência da ação, e do ministro 

Alexandre de Moraes, que abriu a divergência e votou pela improcedência da ADI. Na sessão desta quinta-feira (29), o 

ministro Edson Fachin acompanhou o relator. Já a ministra Rosa Weber e os ministros Ricardo Lewandowski, Marco 

Aurélio, Gilmar Mendes e Celso de Mello seguiram a divergência. 

Também foi suspensa, por pedido de vista do presidente do STF, ministro Dias Toffoli, a análise de questão de ordem 

apresentada pelo ministro Gilmar Mendes para que o Plenário se manifestasse a respeito da possibilidade de cassar a 

liminar concedida nos autos. Para Mendes, alcançada até o momento a quantidade de votos necessária para julgar 

improcedente a ação (seis votos), seria possível de imediato cassar a liminar. Quanto a este ponto, os ministros Roberto 

Barroso, Edson Fachin, Rosa Weber, Luiz Fux e Cármen Lúcia votaram pela manutenção da liminar até o final do 

julgamento da ação. A favor da revogação da cautelar votaram os ministros Alexandre de Moraes, Gilmar Mendes, Marco 

Aurélio e o decano da Corte, ministro Celso de Mello. 

Ministro Edson Fachin 

Primeiro a votar na sessão de hoje, o ministro Edson Fachin acompanhou o voto do relator no sentido da impossibilidade 

da concessão de indulto a condenados por crimes de peculato, concussão, corrupção passiva, corrupção ativa, tráfico 

de influência, os praticados contra o Sistema Financeiro Nacional, os previstos na Lei de Licitações, os crimes de lavagem 

de dinheiro, os previstos na lei de organizações criminosas e associação criminosa. Para Fachin, é possível abrandar as 

penalidades impostas às pessoas condenadas por esses crimes, mas o presidente da República deve se pautar por 

critérios rígidos e procedimentalmente complexos, de forma que sejam considerados compatíveis com o Estado 

Democrático de Direito, o que, segundo seu entendimento, não ocorreu no caso. O ministro também enfatizou a 

impossibilidade de o indulto alcançar condenações ainda não definitivas e as sanções pecuniárias (multas) impostas. 

Ministra Rosa Weber 

A ministra Rosa Weber acompanhou a divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes e julgou constitucional o 

indulto concedido pelo presidente Temer. Afirmou que, embora tenha restrições pessoais à política formulada, em 

especial quanto ao seu alcance ao crime de corrupção, não vê como se chegar a um juízo de invalidade do Decreto 

9.246/2017. “O que se está aqui a discutir é a própria validade constitucional do instituto do indulto, gostemos dele ou 

não. Trata-se de mecanismo de controle do próprio sistema de freios e contrapesos consagrado na Constituição Federal”, 

afirmou. Para a ministra, o presidente da República tem ampla liberdade decisória para extinguir a punibilidade de 

condenados ou diminuir-lhes os efeitos, devendo observar apenas os limites materiais impostos pela Constituição, ou 

seja, não pode ser concedido o perdão a condenados por crimes de tortura, tráfico de drogas, terrorismo e crimes 

hediondos. Caso exceda seu poder ao editar o decreto de indulto, poderá sofrer impeachment, segundo o voto da ministra 

Rosa Weber. 

Ministro Ricardo Lewandowski 

Ao também acompanhar a divergência, o ministro Ricardo Lewandowski salientou que a Constituição Federal diz 

expressamente, no artigo 84 (inciso XII), que compete privativamente ao presidente da República conceder indulto e 

comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei. Essa oitiva prevista no dispositivo, segundo 



o ministro, não é vinculante, e o ato de concessão é totalmente discricionário do chefe do Poder Executivo. Por esse 

motivo é imune de controle jurisdicional, ao menos que haja no ato clara ofensa a regras constitucionais, o que, segundo 

ele, não ocorre no caso. 

Ele afirmou ainda que o decreto presidencial de 2017 apresenta requisitos abstratos, não podendo afirmar que teve 

intenção de beneficiar determinadas pessoas ou classes, o que afasta a alegação de desvio de finalidade. 

Ministro Marco Aurélio 

O ministro Marco Aurélio se posicionou pela improcedência da ação e salientou que a concessão do indulto natalino é 

ato de política carcerária privativo e discricionário do presidente da República. Ele explicou que graça, anistia e indulto 

estão no âmbito do perdão e que a única restrição imposta pela Constituição Federal à sua concessão é relativa aos 

crimes de tortura, tráfico de drogas, terrorismo e aos classificados como hediondos. 

O ministro entende que, por se tratar de ato discricionário, não é possível ao Judiciário editar as regras do decreto em 

substituição ao presidente da República. Ele observou que, por este motivo, caso o decreto deixe de ser editado em 

algum ano, o Judiciário não poderia, se ajuizada uma ação direta de inconstitucionalidade por omissão, editar normas 

nesse sentido. 

Ministro Gilmar Mendes 

No mesmo sentido votou o ministro Gilmar Mendes. Em seu entendimento, o decreto é constitucional, pois não extrapola 

os limites estabelecidos pela Constituição Federal. O ministro afirmou que a concessão de indulto natalino é um 

instrumento de política criminal e carcerária adotada pelo Executivo, sobre o qual não compete ao Judiciário efetuar 

controle de constitucionalidade. 

O ministro também não vê obstáculo à concessão do benefício quanto à multa pecuniária. Segundo ele, não há perda de 

receita da União, pois é possível executar valores desviados do erário por meio de cobrança em outras esferas judiciais. 

Ministro Celso de Mello 

Ao acompanhar a corrente divergente, o ministro Celso de Mello ressaltou que a prerrogativa constitucional de indultar 

se revela ato de poder discricionário privativo do presidente da República, e que não implica usurpação de um poder 

concedido ao Congresso Nacional. “O presidente valeu-se estritamente de uma competência que a própria Constituição 

lhe deu. Registrou-se, sim, ofensa à separação dos Poderes no momento em que essa Corte, substituindo por seus 

próprios critérios, reescreveu o decreto. O STF não dispõe de competência para formular requisitos objetivos ou 

estabelecer exclusões em relação ao objeto do indulto presidencial”, afirmou. 

O decano destacou que, ao contrário do que defende a Procuradoria-Geral da República, o decreto de 2017 não é o mais 

generoso já editado. Da análise de decretos presidenciais editados desde 1999, observou, editaram-se indultos mais 

benéficos do que o de 2017. O ministro lembrou ainda que a prática do indulto presidencial traduz medida de atenuação 

das distorções gravíssimas do sistema penitenciário brasileiro, reconhecidas pelo Supremo no julgamento da Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental 347. 

Leia a íntegra do voto do ministro Alexandre de Moraes.  

Veja a notícia no site 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Recurso Repetitivo 

STJ vai enfrentar tema sobre multa cominatória já julgado em repetitivo, agora sob a ótica do novo 
CPC 

A Segunda Seção afetou o Recurso Especial 1.762.462 para ser julgado pelo rito dos recursos repetitivos, sob a relatoria 

do ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

Cadastrada como Tema 1.000, a controvérsia diz respeito ao cabimento ou não de multa cominatória na exibição, 

incidental ou autônoma, de documento relativo a direito disponível, na vigência do Código de Processo Civil de 2015 

(CPC/2015). 

O colegiado entendeu ser necessário novo enfrentamento da questão já cadastrada como Tema 705, agora sob a ótica 

do artigo 400 do CPC/2015, que assim estabelece: “Sendo necessário, o juiz pode adotar medidas indutivas, coercitivas, 

mandamentais ou sub-rogatórias para que o documento seja exibido”. 

Também existe entendimento sobre o assunto já fixado na Súmula 372. 

Restabelecimento da segurança 

Conforme afirmou Sanseverino, a tese fixada no Tema 705 dizia respeito ao CPC/1973, na vigência do qual vinha sendo 

plenamente aplicada. Por isso, o ministro destacou que “não é o caso de revisão do tema”, mas, sim, de consolidação 

do entendimento à luz do novo CPC, “restabelecendo a segurança jurídica” acerca do assunto. 

A afetação do tema foi decidida na sessão eletrônica iniciada em 24/10/2018 e finalizada em 30/10/2018. Até o julgamento 

do recurso, estará suspensa em todo o território nacional a tramitação dos processos pendentes, individuais ou coletivos, 

que versem acerca da questão delimitada. 

Órgãos ou entidades com interesse em participar do julgamento na condição de amici curiae terão prazo de 30 dias úteis 

para apresentar manifestação escrita nesse sentido. 

Recursos repetitivos 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Leia o acórdão de afetação do tema e o despacho para manifestação de interessados na controvérsia. 

 

Veja a notícia no site 
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Ecad pode fixar critérios diferenciados de distribuição de direitos autorais conforme uso das 

músicas na TV 

Por unanimidade, a Quarta Turma entendeu que o Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad) é competente 

para fixar critérios de distribuição de direitos autorais de acordo com a forma de exibição de obras musicais. Para os 

ministros, por se tratar de regulamentação privada, não há impedimento a que as assembleias da entidade atribuam 

pesos diferentes para o pagamento aos titulares das músicas, conforme sejam utilizadas em programas televisivos. 

O Ecad recorreu de acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que entendeu que nem a Constituição 

Federal nem a Lei de Direitos Autorais distinguem as espécies de obras intelectuais e, assim, não poderia fazê-lo a 

própria entidade arrecadadora, ainda que por deliberação da assembleia geral, sob pena de impor tratamento 

diferenciado em prejuízo dos direitos dos criadores das músicas. 

O autor da demanda, titular de músicas utilizadas em programas de televisão, questionou sucessivas decisões das 

assembleias do Ecad que passaram a diferenciar a forma de distribuição do valor arrecadado pelo escritório. Pelos 

critérios adotados, músicas de fundo (background) se tornaram menos valoradas que outras. 

No recurso especial, o Ecad alegou que não há diferenciação de autores, mas unicamente de utilização de obras, uma 

vez que a música executada durante alguns segundos como fundo em determinada cena não poderia ter o mesmo peso 

que outra usada por um ou dois minutos na abertura de um programa. Para a entidade, suas assembleias são 

competentes para fixar os preços e formular os critérios de arrecadação e distribuição. 

Natureza privada 

A relatora do recurso no STJ, ministra Isabel Gallotti, explicou em seu voto que, no Brasil, a remuneração dos direitos 

autorais em programação televisiva é feita por meio de pagamento global periódico ao Ecad, o que permite às emissoras 

a utilização de todo o repertório de titularidade dos associados que o integram, representados por suas associações 

(blanket license). 

Segundo ela, a falta de normas legais não é fundamento razoável para impedir a regulamentação do assunto pelo Ecad, 

como entendeu o TJRJ, já que a relação tratada na demanda é de natureza privada, relacionada a direitos disponíveis. 

“Tratando-se de relações privadas, o princípio da legalidade determina justamente a liberdade na regulamentação, e não 

a atuação em razão de lei”, disse a ministra. 

Em seu voto, Gallotti citou precedentes do STJ no sentido de considerar o Ecad competente para fixar os valores da 

remuneração dos direitos autorais de seus associados. Dessa forma, “compete a ele estabelecer, nos termos do decidido 

em assembleia, os critérios de distribuição de tais valores entre seus integrantes”. 

Normatização infralegal 

A relatora ainda lembrou que a Terceira Turma já decidiu não caber ao Poder Judiciário imiscuir-se nas decisões internas 

do Ecad, que administra interesses eminentemente privados, para definir qual o critério mais adequado à arrecadação e 

à distribuição dos valores referentes aos direitos dos autores das músicas de fundo. 
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“O fato de a lei não atribuir peso diferente aos direitos autorais relativos a diversos tipos de exibição de música não 

impede que a instituição legalmente constituída com o monopólio da arrecadação e distribuição o faça por meio de 

normatização infralegal, de acordo com o definido em assembleia, em que representados os autores por meio da 

associação à qual filiados”, considerou. Segundo a ministra, o entendimento é resultado da interpretação dos artigos 97, 

98 e 99 da Lei 9.610/98. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Sexta Turma anula prova obtida pelo WhatsApp Web sem conhecimento do dono do celular 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou nula decisão judicial que autorizou o espelhamento do 

aplicativo de mensagens WhatsApp, por meio da página WhatsApp Web, como forma de obtenção de prova em uma 

investigação sobre tráfico de drogas e associação para o tráfico. 

A conexão com o WhatsApp Web, sem conhecimento do dono do celular, foi feita pela polícia após breve apreensão do 

aparelho. Em seguida, os policiais devolveram o telefone ao dono e mantiveram o monitoramento das conversas pelo 

aplicativo, as quais serviram de base para a decretação da prisão preventiva dele e de outros investigados. 

Ao acolher o recurso em habeas corpus e reformar decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, a Sexta Turma 

considerou, entre outros fundamentos, que a medida não poderia ser equiparada à intercepção telefônica, já que esta 

permite escuta só após autorização judicial, enquanto o espelhamento possibilita ao investigador acesso irrestrito a 

conversas registradas antes, podendo inclusive interferir ativamente na troca de mensagens entre os usuários. 

Tipo híbrido 

A relatora do recurso, ministra Laurita Vaz, afirmou que o espelhamento equivaleria a “um tipo híbrido de obtenção de 

prova”, um misto de interceptação telefônica (quanto às conversas futuras) e de quebra de sigilo de e-mail (quanto às 

conversas passadas). “Não há, todavia, ao menos por agora, previsão legal de um tal meio de obtenção de prova híbrido”, 

apontou. 

O espelhamento de mensagens do WhatsApp se dá em página da internet na qual é gerado um QR Code específico, 

que só pode ser lido pelo celular do usuário que pretende usufruir do serviço. Nesse sistema, ocorre o emparelhamento 

entre os dados do celular e do computador, de forma que, quando há o registro de conversa em uma plataforma, o 

conteúdo é automaticamente atualizado na outra. 

Intervenção possível 

A ministra Laurita Vaz destacou que, com o emparelhamento, os investigadores tiveram acesso não apenas a todas as 

conversas já registradas no aplicativo, independentemente da antiguidade ou do destinatário, mas também puderam 

acompanhar, dali para a frente, todas as conversas iniciadas pelo investigado ou por seus contatos. 

A relatora ressaltou que tanto no aplicativo quanto no navegador é possível o envio de novas mensagens e a exclusão 

das antigas, enviadas ou recebidas pelo usuário. No caso da exclusão das mensagens, disse ela, o conteúdo não pode 
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ser recuperado para efeito de prova, em virtude da tecnologia de encriptação ponta a ponta e do não armazenamento 

dos dados no servidor. 

Assim, seria impossível ao investigado demonstrar que o conteúdo de uma conversa sujeita à intervenção de terceiros 

não é autêntico ou integral. Segundo a ministra, exigir contraposição por parte do investigado, em tal situação, equivaleria 

a exigir “prova diabólica”, ou seja, prova impossível de ser produzida. 

“Cumpre assinalar, portanto, que o caso dos autos difere da situação, com legalidade amplamente reconhecida pelo 

Superior Tribunal de Justiça, em que, a exemplo de conversas mantidas por e-mail, ocorre autorização judicial para a 

obtenção, sem espelhamento, de conversas já registradas no aplicativo WhatsApp, com o propósito de periciar seu 

conteúdo”, afirmou a relatora. 

De acordo com Laurita Vaz, no caso dos autos, seria impossível fazer uma analogia entre o instituto da interceptação 

telefônica e a medida de emparelhamento, por ausência de similaridade entre os dois sistemas de obtenção de provas. 

De mero observador nas hipóteses de intercepção telefônica, o investigador, no caso do WhatsApp Web, passa a ter a 

possibilidade de atuar como participante das conversas, podendo enviar novas mensagens ou excluir as antigas. 

Acesso irrestrito 

Além disso, enquanto a interceptação telefônica busca a escuta de conversas realizadas após a autorização judicial, o 

espelhamento via QR Code permite ao investigador acesso irrestrito a toda a comunicação anterior à decisão da Justiça, 

o que foge à previsão legal. 

“Ao contrário da interceptação telefônica, que é operacionalizada sem a necessidade simultânea de busca pessoal ou 

domiciliar para apreensão de aparelho telefônico, o espelhamento via QR Code depende da abordagem do indivíduo ou 

do vasculhamento de sua residência, com apreensão de seu aparelho telefônico por breve período de tempo e posterior 

devolução desacompanhada de qualquer menção, por parte da autoridade policial, à realização da medida constritiva, 

ou mesmo, porventura – embora não haja nos autos notícia de que isso tenha ocorrido no caso concreto –, acompanhada 

de afirmação falsa de que nada foi feito”, afirmou a relatora. 

Ao dar provimento ao recurso em habeas corpus, declarar nula a decisão judicial e determinar a soltura dos investigados, 

a ministra ainda considerou ilegalidades como a ausência de fato novo que justificasse a medida e a inexistência, na 

decisão, de indícios razoáveis da autoria ou participação apta a fundamentar a limitação do direito de privacidade. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
 
Veja a notícia no site 
 
 

Prazos processuais serão suspensos a partir de 20 de dezembro 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) informa que os prazos processuais estarão suspensos a partir de 20 de dezembro 

e voltarão a fluir em 1º de fevereiro de 2019, conforme determinação constante da Portaria STJ/GDG 845, de 26 de 

novembro. 
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A Secretaria Judiciária e a Secretaria dos Órgãos Julgadores funcionarão em regime de plantão judiciário entre 20 de 

dezembro de 2018 e 4 de janeiro de 2019, das 13h às 18h, para cumprimento de medidas urgentes, nos termos do 

parágrafo 1º do artigo 83 do Regimento Interno. 

Nos dias 25 de dezembro e 1º de janeiro, assim como nos sábados e domingos, aplicam-se as regras do plantão judiciário 

dispostas na Instrução Normativa 6, de 26 de outubro de 2012. 

A contagem dos prazos processuais observará os artigos 219 e 224, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ articula rede de desburocratização da Justiça 

 

Semana da Conciliação alcançou mais de R$ 1,5 bilhão em acordos em 2018 

 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0280855-81.2017.8.19.0001 

Relª. Desª. Jacqueline Lima Montenegro 
 

j. 27.11.2018  p. 29.11.2018 

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO COM FULCRO NO ARTIGO 485, IV, DO CPC IMPRESCINDIBILIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DA MORA. SÚMULA 72, DO STJ. PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DE 

DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO A SER PREENCHIDO, A CRITÉRIO DO CREDOR, 

POR MEIO DE CARTA REGISTRADA OU DE PROTESTO. ARTIGO 2º, §2º, DO DECRETO-LEI Nº 911/1969. A 

CONSTITUIÇÃO EM MORA PODE SER PROMOVIDA TAMBÉM POR PROTESTO DE TÍTULO QUE, CONFORME 

O ARTIGO 1º, DA LEI Nº9.492/97, “É ATO FORMAL E SOLENE PELO QUAL SE PROVA A INADIMPLÊNCIA E O 

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ORIGINADA EM TÍTULOS E OUTROS DOCUMENTOS DE DÍVIDA”. 

MORA QUE SE APERFEIÇOOU. DECLARAÇÃO DO TABELIÃO GOZA DE PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DE 

VERACIDADE, NA FORMA DO ARTIGO 374, IV, DO CPC/2015. PROVIMENTO DO RECURSO PARA ANULAR 

A SENTENÇA PROFERIDA E DETERMINAR O REGULAR PROSSEGUIMENTO DO FEITO.  

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fbdjur.stj.jus.br%2Fjspui%2Fbitstream%2F2011%2F50075%2FInt_6_2012_PRE.pdf&data=02%7C01%7C%7C237dcef3a1214649eb3408d656e5fd2e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636791943146179137&sdata=OiTD%2Bdd73H%2FW0yUlwN2DigejkmZNihwQPwVDakulnFE%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2015-2018%2F2015%2FLei%2FL13105.htm%23art219&data=02%7C01%7C%7C237dcef3a1214649eb3408d656e5fd2e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636791943146189145&sdata=b1BIq5SW8hKHRsa4yqSL2jYidbKvjHljSUz%2FpDO%2FSUM%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2015-2018%2F2015%2FLei%2FL13105.htm%23art224&data=02%7C01%7C%7C237dcef3a1214649eb3408d656e5fd2e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636791943146199157&sdata=VdsG2Vv23M0Xt7eBR3dVs2TapnrVmHk9%2Boki%2BJyKuTY%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FPrazos-processuais-ser%25C3%25A3o-suspensos-a-partir-de-20-de-dezembro&data=02%7C01%7C%7C237dcef3a1214649eb3408d656e5fd2e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636791943146209161&sdata=fCn1JutTkd7uTzy1y6CuRw0i9Xy%2FVxXy6rEfM8oLHSo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88105-cnj-articula-rede-de-desburocratizacao-da-justica&data=02%7C01%7C%7C237dcef3a1214649eb3408d656e5fd2e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636791943146209161&sdata=dFdSamzNxzawTC%2FRwlTXd8x%2Fgt8VEW0u939UrziNAj0%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88106-semana-da-conciliacao-alcancou-mais-de-r-1-5-bilhao-em-acordos-em-2018&data=02%7C01%7C%7C237dcef3a1214649eb3408d656e5fd2e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636791943146219173&sdata=RC%2BephDKccTJ4sgyYLQtK1R1uTTUTzauP05QTihEqZk%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201800149474&data=02%7C01%7C%7C237dcef3a1214649eb3408d656e5fd2e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636791943146230259&sdata=BTGWp3Iul882EEV3tkYYKy%2B1u%2B4dvmEs617gdkqwZOI%3D&reserved=0


 

Leia o acórdão 

Fonte: Décima Quinta Câmara Cível  

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

 
Correlação dos Verbetes Sumulares 
 
 

A página de Correlação dos Verbetes Sumulares organiza por assunto a Súmula do TJERJ, do STF e do STJ. 

 

Acesse a página no seguinte caminho: Banco do Conhecimento / Jurisprudência / Correlação dos Verbetes 

Sumulares e Enunciados do TJERJ com as Súmulas dos Tribunais Superiores. 

 

 
Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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mailto:sedif@tjrj.jus.br

